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Introdução 


A proposta em tela consiste na análise de um movimento peculiar ao nosso tempo, qual seja, o da 
produção espacial urbana calcada no medo da violência urbana. É preciso lembrar que essa realidade é 
algo presente e perene nas cidades brasileiras, guardadas as proporções, sem distinção de porte ou 
região. Das grandes metrópoles aos centros urbanos mais modestos do país, as dimensões da produção, 


do consumo e, enfim, da vida nas cidades tornam-se cada vez mais permeadas pelo componente medo. 


Em meio às alegorias impressas no ambiente construído, aqueles sinais ditados pelo medo tornam-se 
recorrentes. Cada vez mais, diante da necessidade de apreensão de uma realidade cada vez mais 
multifacetada, os grupos sociais urbanos recorrem áquilo que Serge Moscovici definiu como sendo 
mediação simbólica. Essa é uma forma de objetivação da realidade, calcada na teoria das 
representações sociais, segundo a qual objetivar é descobrir a qualidade icônica de uma idéia ou ser 
impreciso (Moscovici, 2003). Por exemplo, a alusão às “fortalezas” ou às “prisões”, para designar certos 
equipamentos urbanos, sejam eles residenciais ou comerciais ou de serviços, compõem o estoque 
simbólico no que tange às representações das novas espacialidades urbanas. Dentre estas, destaca-se 


em especial aquelas ditadas pelo medo da violência urbana. 


A percepção desse quadro instigou-nos a investigar as repercussões do medo da violência na construção 
dessas novas espacialidades urbanas e seus reflexos na construção das representações sociais acerca 
da urbanização e da violência urbana em Juazeiro do Norte. Importa-nos verificar em que medida o 
fenômeno em tela interfere na (re)jcomposição e/ou resignificação de lugares, paisagens, territórios e do 
próprio sentido da cidade bem como essas mudanças incidem no processo de retroalimentação do medo 
da violência na e/ou da própria cidade. Esta última perspectiva urgencia a análise, constituindo-se no eixo 
norteador da nossa pesquisa. Estamos considerando, em particular, as representações sociais 
elaboradas em relação ao espaço produzido sob a égide do medo na cidade tida como o celeiro da fé, 
Juazeiro do Norte/CE. 


Do medo na cidade ao medo da cidade: experiências e expressões da insegurança urbana na 
cidade contemporânea 

A reflexão em torno da produção espacial urbana sob a égide do medo, tendo em vista suas 
repercussões no plano urbanístico e no cotidiano, bem como seus reflexos na dinâmica do problema, 
apesar de constituir uma nova perspectiva de análise nos coloca diante de um emaranhado de 
possibilidades e desafios teórico-metodológicos. Já há algum tempo a relação entre cidade, violência e 
medo constituem objeto de interesse das mais diversas áreas do conhecimento revelando-se um aporte 


significativo e valioso para a ciência e para nossas pretensões. 


Em se tratando das derivações no âmbito das relações de poder em face da violência e as sociedades 
urbanas, consideramos relevantes os trabalhos de Arendt (1994), Delumeau (1996), Adorno (1992; 1994; 
e 1996), Souza (1995), Barreira (1998) e Diógenes (1998). Os dois últimos, partindo respectivamente da 
realidade do Ceará e de Fortaleza, ao focalizarem de um lado os crimes por encomenda e do outro a 
delinquência e os crimes promovidos pelas gangues em Fortaleza, produziram um aporte singular no que 


toca as relações entre a materialização da violência e suas representações sociais. 


No campo etnográfico, de modo especial os conteúdos sócio-culturais e o cotidiano em regiões marcadas 
pela violência bem como suas dinâmicas, têm um valor inestimável as contribuições de Maffesoli (1987), 
Delumeau (ibid), de Zaluar (1994a e 1994b), Velho (1996) e Caldeira (2000). No que tange às 
repercussões espaciais e urbanísticas, ganham importância as abordagens de Davis (2001; 1993), 
Jacobs (2001) e Souza (1994; 1996; e 1997) e Feiguin & Lima (1995). 


Por fim as idéias apropriadas aqui acerca dos significados e desdobramentos do componente medo nas 
sociedades humanas, tanto como componente cultural quanto por sua dimensão instrumental, tomamos 
de empréstimo de Delumeau (ibid), Sousa Filho (2001) e Foucault (2004). Além dessas contribuições, 


inúmeras outras influenciaram e ajudaram a ancorar as idéias anotadas nessa proposta de trabalho. 


A violência privada que desafia a polícia e outras autoridades constituídas não é novidade. Como 
evidencia o diário de James Boswell, na Londres do século XVIII, a violência criminosa era de tal ordem 
que as pessoas raramente ousavam andar pelas ruas à noite sozinhas ou desarmadas (McNeil, 1994). E 
no século XIX, na fronteira norte-americana, os indivíduos defendiam a vida, a propriedade e a reputação 


atirando primeiro e apelando para a justiça depois. 


Em tempos mais remotos, no século XVI, por exemplo, não se entrava facilmente à noite na cidade alemã 
de Augsburgo, segundo relatos de Montaigne”, que visitou a cidade em 1580, ficando maravilhado diante 


do aparato de segurança da cidade, sofisticado para a época. Para Jean Delumeau, 


Precauções singularmente reveladoras de um clima de insegurança: quatro grossas portas sucessivas, 
uma ponte sobre um fosso, uma ponte levadiça não parecem excessivas para proteger contra qualquer 
surpresa uma cidade de 60 mil habitantes que é, na época, a mais povoada e a mais rica da Alemanha. 
Num país atormentado por querelas religiosas e enquanto os turcos rondam as fronteiras do império, 





' Montaigne, relatos editados no Journal de Voyage, ed. M. Rat., pp.47-48 Apud Delumeau (1996). 


todo estrangeiro é suspeito, sobretudo à noite. Ao mesmo tempo, desconfia-se do homem 'comum' 
cujas 'emoções” são imprevisíveis e perigosas. Assim, dá-se um jeito para que não perceba a ausência 
dos soldados habitualmente estacionados sob o dispositivo complicado da “porta falsa”. No interior 
desta, empregaram-se os últimos aperfeiçoamentos da metalurgia alemã da época; graças a isso, uma 
cidade particularmente cobiçada consegue, se não afastar completamente o medo para fora de seus 
muros, ao menos enfraquecê-lo o suficiente para que possa viver com ele. (Delumeau, 1996, p. 12). 


As soluções propostas para a Ausgsburg medieval em muito se assemelham àquelas implementadas em 
cidades contemporâneas através de “modernas” estruturas, equipamentos e serviços de segurança 
privada. Muros, muralhas, blindagem, plataformas, grades, cercas elétricas, porteiros e vigias eletrônicos, 
guaritas, segurança armada e motorizada, circuitos de TV e as mais modernas trancas e cadeados 
compõe o cenário moderno da cidadela “contemporânea”. Esse cenário é real e vem sendo amplamente 


difundido nas grandes cidades brasileiras e já desponta nas médias e pequenas cidades. 


Fenômeno recorrente a qualquer época ou latitude, não é difícil identificar a presença do medo nos vários 
agrupamentos humanos. Dos povos ditos “primitivos” às sociedades contemporâneas, esse sentimento 
se revela uma constante em praticamente todos os passos no transcurso da história ocidental bem como 
nos mais diversos setores da existência cotidiana (Delumeau, ibidem). Como evidência histórica, tome- 
se, por exemplo, a utilização de máscaras muitas vezes apavorantes, prática corrente na liturgia de 
inúmeras civilizações no decorrer de eras (Ibid). A esse respeito R. Caillois (Apud Delumeau, ibid, p.22) 


assegura que, 


Máscara e pânico estão constantemente presentes juntos, inextrincavelmente emparelhados [...] [o 
homem] abrigou atrás desse segundo rosto seus êxtases e suas vertigens e, sobretudo o traço que ele 
tem em comum com tudo o que vive e quer viver, o medo, sendo a máscara ao mesmo tempo 
tradução do medo, defesa contra o medo e meio de espalhar o medo. 


A história é bastante pródiga em evidências coletivas de temor, dos mais variados grupos sociais, em 
face de ameaças externas. A constituição de Esparta, na antiguidade clássica, representa a experiência 
mais evidente, na sua época, de uma construção da cidade e do cotidiano marcados pelo medo. 
Notabilizou-se pela sistematização dos “iguais” em casta militar. Estes, por sua vez, mobilizados 
permanentemente, aguerridos desde a infância, viviam sob a constante ameaça de uma revolta dos 


hilotas. A fim de paralisá-los pelo medo, segundo a história oficial, 


Esparta precisou modificar-se ela própria cada vez mais radicalmente. As medidas 'aloplásticas' iniciais 
dirigidas contra os hilotas logo acarretaram medidas 'autoplásticas' ainda mais rigorosas “que 
transformaram Esparta em um campo fortificado'. (G. Devereux. La psychanalyse et lhistoire. Une 
aplication à !histoire de Sparte, em Annales, ESC, 1965, PP-18-44 in Delumeau, ibid, p.22). 


Hoje, cada vez mais se pode falar na proeminência de sentimentos de medo, cujas características, 
mesmo quando associadas às ondas de violência, têm contornos diferenciados no Ocidente. No velho 
continente o medo era e ainda é forjado a partir de querelas de motivação política, religiosa, étnica e 
territorial. Portanto, o combustível principal era e ainda está na diferença. Já no Brasil predomina o medo 


da violência urbana, onde a questão social ganha relevo, pois tem na desigualdade sua matriz principal. 


A partir do momento em que o componente medo passa a figurar na mediatização das relações sociais, 
reforçam-se as expectativas de segmentação e/ou fragmentação tanto da sociedade e/ou grupos sociais, 


quanto dos territórios e, principalmente, os já combalidos laços de reciprocidade. 


Evidentemente, essa característica no tocante ao problema da violência urbana não é uma exclusividade 
do Brasil. Nos Estados Unidos, as evidencias são bastante expressivas acerca de como a preocupação 


com o problema da violência urbana pode mexer com a cidade. 


Mike Davis, um renomado ensaísta americano, ao se debruçar sobre a questão da insegurança e do 
medo em Los Angeles, nos dá uma dimensão exata da contemporaneidade de Augsburg ou de Esparta. 
Em seu livro Ecologia do medo: Los Angeles e a fabricação de um desastre, o autor faz referência aos 
desdobramentos trágicos, previsíveis, decorrentes dos excessos cometidos no plano urbanístico (Davis, 
2004). 


Ao tratar as repercussões do medo da violência no tecido urbano de Los Angeles, o referido autor 
apresenta uma realidade emblemática. Segundo Davis (Ibid), somente o pavor que a classe média tem 
dos impostos progressivos excede a obsessão atual com a segurança pessoal e o isolamento social. 


Para explicar essa situação o autor relata que, 


Diante da incontrolável pobreza urbana e da população de sem-teto, e apesar de uma das maiores 
expansões da história econômica americana, um consenso bipartidário insiste em que todos os 
orçamentos devem ser equilibrados e os direitos reduzidos. Sem esperança de novos investimentos 
governamentais para melhorar as condições sociais fundamentais, somos forçados, em vez disso, a fazer 
crescentes investimentos públicos e privados em segurança física. A retórica da reforma urbana persiste, 
mas a essência está extinta. 'Reconstruir L.A.' significa simplesmente acolchoar o bunker. (p.345-346). 


Os argumentos explicitados acima nos dão uma noção exata de como o discurso da violência e do medo 
é acionado pelos grupos hegemônicos para legitimar ações que reforçam processos de segregação e 
exclusão. Essas (rejações se voltam à constituição de um arquipélago sócio-espacial urbano, edificado a 
partir de enclaves territoriais seletivos, aqui definidos como “ilhas de inclusão”?, cada vez mais 
fortificados, vigiados e descolados da esfera pública da cidade. Esses fragmentos são supostamente 
preparados para resistir à “maré” de violência e as “ondas” de crimes, bem como a qualquer expectativa 


de integração ao conjunto da cidade. 


Essa configuração contraria a clássica concepção de espaço urbano, interpretado como justaposição de 
diferentes usos da terra, cujas partes (fragmentos) estariam devidamente articuladas com o todo e vice- 


versa a partir dos fluxos cotidianos de mercadorias, pessoas, etc. (Corrêa, 1993). 


Ainda que se considere a crítica marxista à idéia de exclusão social enquanto fenômeno, o processo de 
exclusão representa um processo econômico social característico do nosso tempo. Para aqueles que o 
contestam, o argumento é de que mesmo os indivíduos e/ou grupos sociais mais econômica e 


socialmente distantes do dinamismo (competitivo) e possibilidades (seletivas) da cidade capitalista, 





2 O uso do termo ilhas de inclusão foi empregado originalmente no ATLAS DA EXCLUSÃO SOCIAL NO BRASIL, v. 
2, dinâmica e manifestação territorial, São Paulo: Cortez Editora, 2004. 


continuam participando direta ou indiretamente do sistema global de produção, circulação e troca de 
mercadoria (Martins, 1997). Entretanto, é inegável a existência de um movimento em curso cujos 
processos de apropriação e ou acesso aos bens e serviços modernos superam os parâmetros de 
seletividade hierárquica. Trata-se de uma forma exacerbada de seleção, por exclusão, definindo-se a 
partir daí espaços de exclusividade e inclusão. A idéia de segregação pretendida aqui se sustenta no 
pensamento de Brun (Apud Bitoun, 2003) ao abordar o tema, visualizando a dimensão processual como 
aquilo que constitui a essência do fenômeno. Portanto, vislumbra-se o mesmo como processo, isto é, 


uma ação, muito mais do que propriamente um resultado. 


Em Los Angeles, ainda na metade da década de 70, desencadeou-se um conjunto de ações cuja 
essência era a definição de “ilhas de inclusão”. Esse movimento surgiu quando os promotores 
imobiliários, assustados com as frequentes rebeliões que atingiam o centro da cidade, mobilizaram-se 
procurando se contrapor ao medo que sentiam em relação ao futuro da cidade. Daí nasceu o “Comitê dos 
25”, que conseguiu influenciar o poder local a abrir mão da revitalização do decadente núcleo financeiro 


e comercial da cidade e subsidiar a construção de um novo espaço para suas operações. 


A chave para o sucesso dessa estratégia, conhecida como o “renascimento” do centro, foi a segregação 
física do novo núcleo e dos valores de suas terras por trás de uma muralha de paliçadas mais elevadas, 
pilares de concreto e muros freeways. Conexões tradicionais para pedestres entre Bunker Hill e o antigo 
núcleo foram removidas, e o trânsito de pessoas a pé foi elevado para um nível acima das ruas, no 
chamado “pedways" — como na Cidade Titã imaginária de Hug Ferriss — com acesso controlado pelos 
sistemas de segurança de cada prédio. Essa privatização radical do espaço público do centro da cidade, 
com seus radicais reflexos raciais, ocorreu sem um amplo debate público. (Ibid, p.347 — grifos nossos). 


As medidas destacadas acima sinalizam o nível de histeria a que se chegou na cidade de Los Angeles, 
imprimindo na paisagem urbana sinais claros de uma nova urbanidade. Há aí uma recusa efetiva de um 
segmento social específico ao diálogo com a cidade, mais precisamente, à vida coletiva e gregária. 
Evidentemente que o “comitê dos 25” não detém a paternidade sobre esse movimento, tampouco a sua 


exclusividade, porém, talvez configure a ação mais eloquente para aquele momento. 


O que é mais significativo, no caso de Los Angeles, é a estandardizacão do recurso da resistência 
preventiva, em detrimento das possibilidades de diálogo e negociação. Ao que tudo indica, a cidade 
optou por se preparar para suportar as tensões e ameaças emanadas do seu interior, revelando a 


indisposição dos atores sociais internos em mediarem seus conflitos e contradições. Por exemplo, 


Mesmo antes do levante “Rodney King”, a maioria das lojas de bebidas e conveniência, adiantando-se 
às casas de penhor, haviam cercado completamente de grades seus balcões onde ficam as caixas 
registradoras, colocando muitas vezes junto da vitrine figuras de papelão de policiais em tamanho 
natural. Até pequenos quiosques de fast-food passaram a trocar seus hambúrgueres por dinheiro 
através de passagens giratórias protegidas por acrílico à prova de balas. Agora o mesmo design — 
pode-se chamá-lo de estética 'Brinks' — foi estendido a postos de serviço social e hospitais. Tendo em 
vista os recentes cortes nos programas sociais e serviços médicos, juntamente com as esperas de um 
dia inteiro nas filas para assistência social ou para o tratamento médico de emergência, o município 
tem procurado proteger seus funcionários da ira do público por meio de ampla utilização de detectores 





Ê Organização secreta que reunia os principais proprietários de imóveis do Centro de Los Angeles. 
Denominação do último grande tumulto racial, marcado por depredações, saques e violências de diversas ordens 
ocorrido em 1992. 


de metais, monitores de vídeo, espelhos convexos de vigilância, botões para alarme, cadeiras fixadas 

ao chão e 'cabines para entrevista separadas por grossas divisórias de vidro inquebrável'” (Ibid, 

p.361). 
A descrição acima é a expressão concreta tanto da cidade que se produz sob a égide do medo quanto da 
cidade que medra, sobretudo por realçar os elementos que além de exprimir, promove e difunde o medo. 
O modelo da “estética Brinks”, em especial, alude àquele renomado projeto do século XIX de Jeremy 
Benthan acerca de uma “prisão panóptica”, com sua econômica vigilância central (Davis, 1993; Foucault, 
2004). 


Por que Juazeiro do Norte: expressão urbana, regional e simbólica - entre a fé e a incerteza diante 
da violência urbana. 

Ao tomar a cidade de Juazeiro do Norte como unidade para verificação empírica do problema em tela, 
cidade encravada no extremo sul do Ceará e principal núcleo urbano da região do Cariri cearense, 


considerou-se a sua expressividade urbana, regional e simbólica. Isso se explica por várias razões. 


Em primeiro lugar, pela importância assumida por essa cidade no contexto regional do Ceará e do sertão 
nordestino como um todo, tendo em vista sua relevância econômica, política e, principalmente, religiosa. 
Proclamada cidade da fé, tornou-se um dos principais centros de peregrinação do país. Apesar da curta 
história, há exatamente 90 anos atrás era apenas distrito rural da cidade do Crato. A trajetória cunhada 
pela fé no Pe. Cícero Romão Batista associada a uma eficiente engenharia política a fizeram despontar 
como principal centro econômico, político e urbano do Ceará, fora da Região Metropolitana de Fortaleza 
(RMF). Nesse percurso, a figura emblemática do Pe. Cícero foi decisiva, tendo sido o artífice da 
emancipação política de Juazeiro do Norte, seu primeiro prefeito, convertendo-se numa fonte inesgotável 


de fé e mistérios. Ainda hoje, parece orientar os destinos da cidade. 


Em segundo lugar, pelo fato de que, misturados aos testemunhos de fé, multiplicam-se as manifestações 
típicas de uma cidade atemorizada pela violência. Trata-se de indícios incontestes de um problema real 
numa cidade que se moderniza exibindo práticas e testemunhos do medo vivido pela população. 
Ademais, o convívio com a violência e o medo constitui um traço marcante da história do Cariri e, em 
particular, de Juazeiro do Norte. A historiografia local é particularmente rica em evidências de que 
Juazeiro do Norte, desde sua gênese, esteve permeado por relações de poder demarcadas pela lei do 
bacamarte (Macedo, 1998). 


Na verdade, o exercício do poder pela coerção era uma característica do mandonismo do sertão 
nordestino. Abelardo Montenegro relata que, na “República dos Coronéis” (Macedo, ibid), “cada chefe 
político sertanejo mantinha certo número de cangaceiros, pois o seu prestígio dependia do medo que 
infundia ao adversário” (Montenegro, 1973, p.258). Dos estados nordestinos, o Ceará talvez tenha sido 
onde essa prática se desenvolveu com mais intensidade. Aliás, em nenhuma outra região da área 


nordestina, onde se desenrolaram tantos conflitos armados, como, por exemplo, no vale do Gurguéia no 


Piauí, na Baixa Verde no RN, no vale do Piancó na Paraíba, e na zona do Pajeú em Pernambuco, o 


coronelismo se expressou mais pujante que no Cariri cearense (Macedo, ibid). 


No Cariri e no Juazeiro do Norte do presente, já não mais predominam os crimes de outrora, efetuados 
sob o mando dos coronéis e pela força do bacamarte. Crimes esses que, de certo modo, eram 
socialmente aceitos e tolerados por serem praticados, supostamente, em defesa da honra e de certa 
moral (Barreira, 1998). A convivência com um problema, cujos limites e possibilidades, num passado 
recente, eram definidos nas escalas regional e local, no momento atual, revela-se confuso e resistente a 
qualquer tentativa de enquadramento local. Isso se deve ao fato de que, hoje, mais do que nunca, refere- 
se a um problema que atravessa múltiplas escalas. Esse movimento de dois tempos em Juazeiro do 
Norte, em se tratando da convivência que se estabelece em cada momento, traduz-se no que 
denominamos noutro lugar como sendo aquele que vai “da violência consentida ao medo com sentido” 
(Queiroz, 2002). 


De todo modo, a experiência acumulada por esse espaço e seu povo no que se refere ao convívio com a 


violência, pode ser bastante significativa para a leitura e interpretação dos testemunhos e práticas locais. 


Por fim, a opção por Juazeiro do Norte ganha relevo por sua expressão enquanto cidade. Enquanto 
manifestação do fenômeno urbano contemporâneo, a cidade exibe praticamente todas as feições do 
processo de urbanização em curso no país. Portanto, apesar de sertaneja, além das vantagens, 


compartilha das mazelas típicas da grande cidade. 


Com uma população estimada em 224.014 habitantes para 2003 (IBGE, 2004), doze mil a mais do que 
se contou no último Censo (IBGE, 2000), sendo 95,33% desse contingente essencialmente urbano, 
Juazeiro do Norte, conforme já foi dito, figura como a segunda maior aglomeração urbana do Ceará fora 
da RMF. Se somado aos números dos vizinhos Crato e Barbalha, cidades com as quais mantém vínculos 
muito estreitos, inclusive territoriais, conformando a aglomeração urbana conhecida como CRAJUBAR, 


esse contingente saltará para um patamar próximo de 400 mil habitantes. 


Essa expressão em termos populacionais vale anotar, é fruto de um processo de crescimento 
comparável ao notificado na região metropolitana. Conforme levantamento censitário de 1940 a 2000, 
verifica-se que a cidade vem acusando um crescimento intercensitário médio e constante da ordem de 
33% desde a década de 40. 


Esse crescimento proporcionou para Juazeiro do Norte, por um lado, a ampliação e densificação do seu 
tecido urbano. Por outro lado, a exemplo do que ocorreu com as grandes cidades do país, essa 
expansão ocorre em total descompasso com a oferta de serviços e dotação de infra-estruturas urbanas, 
bem como da incapacidade de planejamento e gestão da cidade em face desse crescimento. 
Consequentemente, isso resultou, principalmente pelo modo como se urbanizou, no agravamento, 
diversificação e a complexificação dos problemas urbanos. No bojo desse processo, a cidade assistiu, 


também ao incremento da violência urbana, notadamente dos crimes contra a pessoa e ao patrimônio. 


Os números da violência no Estado dão exata dimensão do problema da segurança pública em Juazeiro 
do Norte. Na modalidade homicídios dolosos — aqueles assassinatos cometidos intencionalmente —, 
registraram-se 90 ocorrências no ano de 2003, representando uma taxa de 40,17 homicídios por 100 mil 
habitantes”. Conforme a Secretaria de Segurança Pública e Defesa da Cidadania (SSPDS, 2004), esse 
índice é muito mais alto do que o índice apurado para a RMF para o ano de 2001, que foi de 24,88 
assassinatos para cada 100 mil habitantes. Para se ter uma idéia da magnitude desse índice, basta 
compará-lo com o que foi anotado para Recife, São Paulo e Rio de Janeiro para o ano de 2001, 
respectivamente, 49.6, 49.3 e 35.6 (SENASP — Ministério da Justiça, 2001). 


Essa situação é particularmente grave, pois, o número computado para essa mesma modalidade no ano 
anterior em Juazeiro do Norte (2002) foi de 88 assassinatos, portanto, só dois a menos que em 2008, 
sendo que, no primeiro semestre de 2004, já foram quantificados 39 homicídios dolosos, portanto, muito 
próximo da metade do que foi registrado para os anos anteriores. No que tange aos crimes contra o 


patrimônio (roubos e furtos), a situação é igualmente preocupante. 


Apesar de inexistirem fontes estatísticas que revelem a espacialização do problema na cidade, relatos 
policiais jornalísticos indicam-nos o traçado dos principais crimes contra a vida e contra o patrimônio em 
Juazeiro do Norte. Com o auxílio dessas fontes, foi possível identificar desde o bairro mais violento 


aquele tido como mais trangúilo. 


Os homicídios ocorrem na sua grande maioria no bairro Pio XII, um assentamento popular bastante 
antigo na periferia imediata do Centro da cidade, onde as ações bem como disputas de gangues e 
grupos de traficantes rivais originam a maioria dos crimes. Trata-se da localidade mais temida de 
Juazeiro do Norte. Numa área relativamente próxima do primeiro, o bairro Pirajá, área de expansão 
comercial e residencial, apesar da aparente confusão oriunda da intensidade e diversidade de atividades 
e fluxos diuturnos, constitui a parte mais tranquila da cidade no que tange à incidência criminal. Talvez 
essas diversidade e complexidade nesse bairro, tido como a “babel de Juazeiro”, conforme sinalizado por 
Jacobs (2001), sejam os fatores responsáveis pela segurança proporcionada à área. Nesse recorte da 
cidade, dedicar-se-á atenção especial, exatamente para tentar entender as razões que lhe conferem essa 


condição. 


Noutro bairro, ao contrário do segundo, marcado pela calma e tranquilidade no que se refere ao ritmo 
cotidiano, por tratar-se de um bairro de status da cidade, a Lagoa Seca, figura como a localidade campeã 
no índice de roubos — principalmente as ações compostas por arrombamentos. Que ironia! O bairro 
caracterizado pela ocupação mais recente, seletiva e moderna, teoricamente mais protegido, é ao mesmo 


tempo aquele mais frágil. 


Por fim, destaca-se a área composta pelos bairros Frei Damião e Jardim Gonzaga, ambos vizinhos à 


Lagoa Seca e que, ocupados também recentemente, todavia por uma população situada numa posição 





º Dados coletados do relatório anual da Delegacia Regional de Juazeiro do Norte/CE, 2008. 


diametralmente oposta à dos vizinhos no tocante à estrutura social, abrigam um dos piores índices, tanto 
sociais quanto policiais. Nessa área, predominam basicamente moradias levantadas em regime de 
mutirão e autoconstrução, abrigando um expressivo contingente populacional e onde, apesar de tudo 


parecer escasso, se verifica os maiores índices de furto da cidade. 


Por razões distintas, contudo com o mesmo objetivo, as duas últimas áreas constituir-se-ão em objeto de 
investigação e análise tendo em vista as práticas cotidianas, suas estratégias e/ou táticas, bem como as 


tensões e os conflitos verificáveis nesses dois setores da cidade. 


Na verdade, a cidade em si se constituirá num laboratório e/ou suporte rico e privilegiado para o exercício 
analítico que ora propomos, seja enquanto “conjunto urbano” e manifestação concreta de atividades e 


fluxos ou como representação social. 


Considerações finais: delimitando o percurso 


Pensar no medo da violência urbana para além da sua razão de ser e dos seus reflexos no tecido sócio- 
espacial urbano, pode remeter a sua reflexão a partir da sua potencialidade instrumental. Isso implica 
considerar seu caráter manejável, enquanto instrumento de dominação, sujeição e subordinação. Vale 
lembrar que na Europa, ao passo que se disseminava o medo e a angústia coletiva em relação aos 
fenômenos mais diversos, desde a peste passando por fantasmas e de perturbações climáticas, esses 
sentimentos eram apropriados, por exemplo, pela Igreja (católica e protestante) e pelos nobres a fim de 


legitimarem suas idéias e posições sociais. 


Tendo em vista que objetos e ações, (re)jtocados ou (re)ativadas pelo medo da violência urbana, ganham 
formas e significados novos; e considerando o espaço enquanto produto da inter-relação entre sistemas 
de objetos e sistemas de ações (Santos, 1996), logo, importa-nos identificar como se processa esse 


redimensionamento de atividades e fluxos na perspectiva da produção espacial urbana. 


A percepção da violência enquanto fenômeno presente e perene nas cidades brasileiras remete a 
compreensão de uma realidade baseada na promoção e difusão do medo como elemento indissociável 
da dinâmica urbana. As dimensões do viver, da produção, consumo e da gestão urbana, tornam-se cada 


vez mais permeadas pelo componente medo. 


A expectativa é de que, a leitura das espacialidades do medo, expressão mais forte do espaço produzido 
sob a égide do medo, permita identificar os elementos e/ou traços indicativos da “cidade sitiada” — 
representação bastante recorrente na mídia impressa e eletrônica —, e/ou sentenciam sentimentos de 


insegurança e medo. 


Afinal, essas espacialidades do medo, características das cidades contemporâneas, emitem sinais que 
indicam novas regras de convivência e sociabilidade (sistematicamente renegada), enfim de um novo 


padrão de urbanidade. Vale salientar que, em meio às alegorias impressas no ambiente construído, 
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esses sinais são cada vez mais explícitos. Não precisa muito esforço para percebê-los, sendo inclusive 
possível soletrar as mensagens justapostas na paisagem, evidenciando o pavor e a repulsa dos grupos 


sociais urbanos com relação aos tradicionais vínculos de sociabilidade urbana. 


A alusão às fortalezas da idade média ou às prisões, referências utilizadas frequentemente para designar 
determinadas formas de uso e ocupação do espaço no presente, constitui parte de um esforço coletivo 
de compreensão dos fatos através da mediatização simbólica. Essa é uma forma de objetivação da 
realidade, aqui focalizada à luz da teoria das representações sociais. Segundo essa teoria, objetivar é 
descobrir a qualidade icônica de uma idéia ou ser impreciso (Moscovici, 2003). Trata-se da reprodução 
de um conceito numa imagem. Serge Moscovici, ao apreciar a dimensão da objetivação das 
representações, adverte que “comparar é já representar, encher o que está naturalmente vazio, com 
substância.” (ibid, p./2). 


Para Moscovici, dentro de qualquer cultura há pontos de tensão, mesmo de fratura, e é ao redor desses 
pontos de clivagem no “sistema representacional” duma cultura que novas representações emergem. 


Duveen, falando disso, noutros termos, afirma que 


.. nestes pontos de clivagem há uma falta de sentido, um ponto onde o não familiar aparece. E, do 
mesmo modo que a natureza detesta o vácuo, assim também a cultura detesta a ausência de sentido, 
colocando em ação algum tipo de trabalho representacional para familiarizar o não-familiar, e assim 
restabelecer um sentido de estabilidade. (Duveen, 2003, p.16) 


Nesse sentido, ganha força e importância a natureza das mudanças sócioespaciais discutidas até então, 
pois é através destas que as representações sociais se tornam capazes de influenciar o comportamento 
do indivíduo participante de uma coletividade. Dessa maneira elas são elaboradas, internamente e 
mentalmente. Aliás, “tais representações aparecem, pois, para nós, quase como que objetos materiais, 


pois elas são o produto de nossas ações e comunicações” (Moscovici, ibid, p.40). 


Portanto, é a partir do exercício das representações sociais que se torna possível preencher o vazio de 
sentido. Isso ocorre por existir uma necessidade contínua de reconstituir o 'senso comum” ou a forma de 
compreensão que cria o substrato das imagens e sentidos, sem a qual nenhuma coletividade pode 
operar. Segundo Moscovici, “a característica específica dessas representações é precisamente a de que 


elas 'corporificam idéias' em experiências coletivas e interações em comportamento” (ibid, p.48). 


Por isso torna-se imperioso observar a emergência das representações sociais, especialmente aquelas 
geradas de “acontecimentos correntes, experiências e conhecimento “objetivo”, que um grupo tem de 
enfrentar a fim de constituir e controlar seu próprio mundo.” (ibid, p.95). O exercício proposto consiste em 
“observar a organização de um conjunto de objetos quase materiais e de ocorrências ambientais que 


uma representação implícita normalmente oculta.” (ibid) 


A perspectiva de análise que privilegia as representações sociais de uma cidade pode ser revelador, a 
exemplo do trabalho desenvolvido por Denise Jodelet em colaboração com Stanley Milgram (Jodelet & 


Milgram, 1977; e Milgram, 1984), versando sobre as imagens sociais de Paris, sublinhado por Moscovici 
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(ibid). Esse trabalho mostrou que o espaço urbano, ou a matéria-prima do dia-a-dia, é totalmente 
determinado pelas representações e não é, de nenhum modo, tão artificial como estamos acostumados a 
crer. “Além do mais”, adverte Moscovici, “esse estudo confirma nossa afirmação que o pensamento é 
uma atmosfera social e cultural, pois nada pode estar mais grávido de idéias, do que uma cidade.” (Ibid, 
p.98). 
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